
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.888 - MG (2015/0177143-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA VILELA 
ADVOGADOS : FREDERICO THADEU DE TORRES FERREIRA PEIXOTO  - 

MG128312 
   ANTONIO DE PADUA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG017587N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APELO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 191 DO CPC. 
LITISCONSORTE SOMENTE NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO POR APENAS UMA DAS PARTES. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
1. Ressalta-se que as disposições do  NCPC, no que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos do 
Enunciado 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9.3.2016.
2. Inaplicável o art. 191 do CPC/1973  à hipótese dos autos, pois, em que pese a 
Ação Civil Pública ter sido interposta contra cinco pessoas com procuradores 
distintos, os presentes autos têm como origem Agravo de Instrumento interposto 
unicamente pela ora agravante, razão pela qual inexiste interesse recursal de 
outro litisconsorte representado por procurador distinto em impugnar o referido 
julgado. 
3. Verifica-se que a parte foi intimada da decisão de admissibilidade que negou 
seguimento ao Recurso Especial em 27.3.2015 (fl. 1480, e-STJ), sendo o Agravo 
em Recurso Especial interposto somente em 22.4.2015 (fl. 1483, e-STJ). Dessa 
forma, inadmissível por intempestividade, pois interposto fora do prazo de 10 (dez) 
dias, nos termos dos arts. 544, caput, do CPC/1973. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.888 - MG (2015/0177143-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA VILELA 
ADVOGADOS : FREDERICO THADEU DE TORRES FERREIRA PEIXOTO  - 

MG128312 
   ANTONIO DE PADUA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG017587N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou conheceu do Agravo em Recurso Especial 

interposto por Maria Aparecida Vilela, em razão da sua intempestividade (fl. 1.529, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que o recurso foi interposto dentro do 

prazo previsto na legislação processual civil, já que houve suspensão do expediente forense no 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos dias 20 e 21 de abril/2016, em razão do 

feriado de Tiradentes. Acrescenta que comprovou o referido feriado juntando, no ato da 

interposição do recurso, cópia do Calendário Judiciário do TJMG.

Aduz também que se aplica no presente caso o art. 191 do CPC/1973, 

devendo o prazo ser contado em dobro. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 1556-1562, e-STJ.

O MPF, em parecer às fls. 1571-1574 (e-STJ), opina pelo desprovimento do 

recurso. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 747.888 - MG (2015/0177143-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.8.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Inicialmente, ressalta-se que as disposições do  NCPC, no que se refere aos 

requisitos de admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante os termos 

do Enunciado nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9.3.2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 
a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Insta salientar que o art. 191 do CPC é inaplicável à hipótese dos autos, pois, 

em que pese a Ação Civil Pública ter sido interposta contra cinco pessoas com procuradores 

distintos, os presentes autos têm como origem Agravo de Instrumento interposto unicamente 

pela ora agravante, razão pela qual inexiste interesse recursal de outro litisconsorte 

representado por procurador distinto em impugnar o referido julgado. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 191 DO 
CPC. LITISCONSORTE SOMENTE NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO POR APENAS UMA DAS PARTES. 

1. No caso dos autos, o agravo do art. 544 do CPC foi interposto 
no dia 9 de julho de 2015, enquanto a publicação da decisão impugnada ocorreu 
em 22 de junho de 2015. Vê-se, então, que o agravo é intempestivo já que 
manejado fora do prazo recursal.

2. Inaplicável o art. 191 do CPC  à hipótese dos autos, pois, em 
que pese a ação civil pública ter sido interposta contra três pessoas com 
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procuradores distintos, os presentes autos têm como origem agravo de 
instrumento interposto unicamente pela ora agravante, razão pela qual inexiste 
interesse recursal de outro litisconsorte representado por procurador distinto em 
impugnar o referido julgado. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 747888/AC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
26/2/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO EM DOBRO. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto após o 
transcurso do prazo de 10 (dez) dias, previsto no art. 544, caput, do CPC.

II. Na espécie, a decisão agravada foi disponibilizada, no Diário da 
Justiça eletrônico, em 21/06/2013, considerando-se publicada em 24/06/2013 
(segunda-feira). Todavia, o Agravo em Recurso Especial somente foi protocolado 
em 15/07/2013, após, portanto, o transcurso do prazo recursal, ocorrido em 
04/07/2013.

III. Na forma da jurisprudência, "a regra do art. 191 do CPC 
(prazo em dobro para litisconsortes com procuradores distintos) deixa de incidir 
quando se desfaz o litisconsórcio na instância ordinária e apenas um deles 
apresenta recurso, passando a ser comum o prazo para recorrer" (STJ, AgRg no 
AREsp 192.994/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
02/06/2014).

IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 597.463/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
17/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PROCURADORES DISTINTOS. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
POR APENAS UM DOS LITISCONSORTES. NÃO APLICAÇÃO DO 
PRAZO EM DOBRO PREVISTO NO ART. 191 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento firmado no sentido de 
que, se a decisão recorrida é prejudicial a todos os litisconsortes, mas apenas um 
recorre, o prazo em dobro previsto no art. 191 do CPC existe em relação ao 
prazo desse recurso, mas passa a ser simples para os recursos posteriores.

2. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido foi publicado em 
31/3/2014 (fl. 894), sendo o recurso especial somente interposto em 30/4/2014 (fl. 
897). Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do CPC.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1532885/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 13/11/2015).
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Ademais, conforme já disposto no decisum combatido, verifica-se que a parte 

foi intimada da decisão de admissibilidade que negou seguimento ao Recurso Especial em 

27.3.2015 (fl. 1.480, e-STJ). Iniciou-se  o prazo recursal de 10 (dez) dias em 30.3.2015 e 

encerrou-se em 8.4.2015, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 

22.4.2015 (fl. 1483, e-STJ). 

Dessa forma, inadmissível por intempestividade, pois interposto fora do prazo 

de 10 (dez) dias, nos termos dos arts. 544, caput, do CPC/1973. 

Registro ainda que no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de 

Relatoria do Ministro Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o entendimento até 

então aplicado no Superior Tribunal de Justiça para passar a admitir que a comprovação de 

tempestividade, em virtude de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 

de origem, ocorra na interposição do Agravo Interno/Regimental.

A referida comprovação, porém, deve ser realizada por meio de documento 

idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do recurso, o que não ocorreu, in casu.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE. FÉRIAS FORENSES DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

(...)
2. A ocorrência de recesso forense nos Tribunais estaduais pode 

ser comprovada em sede de agravo regimental, desde que por meio de 
documento idôneo.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 637.969/PR, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 8/9/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0177143-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 747.888 / MG

Números Origem:  0144130009968  02431488920138130000  10144130009968  10144130009968001  
10144130009968002  10144130009968003  10144130009968004  10144130009968005  
10144130009968006  2431488920138130000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA VILELA 
ADVOGADOS : FREDERICO THADEU DE TORRES FERREIRA PEIXOTO  - MG128312 

 ANTONIO DE PADUA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG017587N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA VILELA 
ADVOGADOS : FREDERICO THADEU DE TORRES FERREIRA PEIXOTO  - MG128312 

 ANTONIO DE PADUA OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG017587N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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